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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.º 4/2007

Lei da actividade de segurança privada

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de
Macau, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei regula o exercício da actividade de segurança
privada e os respectivos limites.

Artigo 2.º

Âmbito

1. A actividade de segurança privada destina-se exclusivamente
a prevenir a prática de crimes e a contribuir para o normal exer-
cício dos direitos e liberdades individuais dos cidadãos em con-
dições de segurança e para o bom funcionamento e desenvolvi-
mento socioeconómico da Região Administrativa Especial de
Macau (RAEM).

2. Para os efeitos da presente lei, considera-se actividade de
segurança privada:

1) A prestação por entidades privadas de serviços de seguran-
ça a terceiros;

2) A organização por entidades privadas, em proveito próprio
e com recurso exclusivo a pessoal dos seus quadros, de serviços
de autoprotecção.

Artigo 3.º

Princípios gerais

1. A actividade de segurança privada rege-se pelos seguintes
princípios gerais:

1) Princípio da subsidiariedade — a actividade de segurança
privada é subsidiária das atribuições dos órgãos próprios do sis-
tema de segurança interna da RAEM, apenas podendo ser exer-
cida em áreas não exclusivas das suas corporações e serviços de
segurança;
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第4/2007號法律

私人保安業務法

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。

第一章

一般規定

第一條

標的

本法律規範私人保安業務的經營及有關的限制。

第二條

範圍

一、私人保安業務僅限於預防犯罪、促進居民在安全情況

下正常行使個人權利與自由，以及促進澳門特別行政區社會經

濟的良好運作與發展。

二、為適用本法律的規定，下列者視為私人保安業務：

（一）由私人實體向第三人提供的保安服務；

（二）由私人實體出於自身利益，僅以其本身編制的人員而

組織的自體防禦服務。

第三條

一般原則

一、經營私人保安業務須遵守下列一般原則：

（一）補充性原則：相對於澳門特別行政區內部保安體系本

身機關的職責而言，私人保安業務具有補充性質，且僅可在澳

門特別行政區軍事化部隊及治安部門專屬範疇以外經營；
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2) Princípio da legalidade — a actividade de segurança priva-
da deve ser desenvolvida com pleno respeito pelos direitos, liber-
dades e garantias dos cidadãos, não sendo permitida a respecti-
va inibição ou restrição fora dos casos em que a lei especifica-
mente o permita;

3) Princípio da competência — a actividade de segurança pri-
vada só pode ser exercida por entidades legalmente autorizadas
para o efeito, nos termos da presente lei e da respectiva regula-
mentação;

4) Princípio da exclusividade — a actividade de segurança pri-
vada não pode ser cumulada com quaisquer outras actividades,
sem prejuízo do disposto para a organização de serviços de auto-
protecção.

2. A actividade de segurança privada está limitada pela obser-
vância estrita da lei que regula a protecção de dados pessoais e
demais legislação relativa ao sigilo de relações jurídicas determi-
nadas.

Artigo 4.º

Serviços de segurança privada

1. Os serviços de segurança privada compreendem:

1) A vigilância e protecção de bens móveis e imóveis;

2) A vigilância e controlo da entrada, permanência e circula-
ção de pessoas em edifícios e locais fechados, vedados ou de
acesso condicionado ao público em geral, nos termos da lei;

3) A vigilância e controlo da entrada e circulação de armas,
substâncias e outros engenhos ou objectos de uso e porte legal-
mente proibido ou especialmente condicionado, em recintos de
acesso vedado ou condicionado ao público em geral;

4) O acompanhamento, defesa e protecção de pessoas, sem
prejuízo das competências exclusivas das corporações e serviços
de segurança da RAEM;

5) A exploração e gestão de centrais de recepção e monito-
rização de alarmes de roubo e intrusão, bem como de outros
sistemas de segurança;

6) O transporte de fundos e valores.

2. Os sistemas de autoprotecção restringem-se aos serviços pre-
vistos nas alíneas 1) e 2) do número anterior.

3. Não são considerados serviços de segurança privada ou de
autoprotecção aqueles que se limitem ao controlo de entradas e
saídas de prédios destinados exclusivamente a habitação, sem
recurso a outros meios de segurança para além da simples video-
vigilância.

Artigo 5.º

Proibições

No âmbito do exercício da actividade de segurança privada é
proibido:

1) A prática de actividades que tenham por objecto atribui-
ções exclusivas das autoridades judiciárias ou policiais, nomea-
damente qualquer tipo de investigação criminal;

（二）合法性原則：私人保安業務須在完全尊重居民的權

利、自由及保障的情況下進行，在法律無特別允許的情況下，

不得對居民的權利、自由及保障加以禁止或限制；

（三）資格原則：私人保安業務僅可由依法獲許可的實體根

據本法律及有關施行細則的規定經營；

（四）專屬原則：私人保安業務不得與其他業務一併經營，

但不妨礙組織自體防禦服務的規定。

二、經營私人保安業務須嚴格遵守規範個人資料保護的法

律及其他關於法律關係保密的法例。

第四條

私人保安服務

一、私人保安服務包括：

（一）看管、保護動產及不動產；

（二）看守、管制個人在樓宇、非公開地點及依法禁止或限

制公眾進入的地點進出、逗留及通行；

（三）看守、管制法律禁止或特別限制使用及攜帶的武器、

物質或其他器具或物品進入禁止或限制公眾進入的場所及在該

等場所流通；

（四）在不影響澳門特別行政區軍事化部隊及治安部門的專

屬職權的情況下護送及保護個人；

（五）使用、管理防盜警報接收及監控中心，以及其他保安

系統；

（六）押運款項及有價物。

二、自體防禦僅限於上款（一）及（二）項所指的服務。

三、僅透過簡單視象監察設備而不使用其他保安工具管制

住宅樓宇出入口者，不視為私人保安服務或自體防禦服務。

第五條

禁止

在私人保安業務範圍內，禁止：

（一）經營涉及司法或警察當局專屬職責的業務，尤其是任

何類型的刑事調查；
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2) A prática de quaisquer actos susceptíveis de colocar em ris-
co a vida, a integridade física ou moral dos cidadãos, bem como
outros direitos fundamentais;

3) A protecção de pessoas, bens ou serviços envolvidos na prá-
tica de actividades ilícitas;

4) A instalação de equipamento técnico e a prestação de ser-
viços susceptíveis de ofender ou ameaçar a integridade física ou
moral dos cidadãos e os seus direitos fundamentais.

Artigo 6.º

Prestação de serviços de segurança privada

1. O exercício da actividade de segurança privada depende de
autorização do Chefe do Executivo, titulada por alvará.

2. A actividade de segurança privada pode ser prestada por:

1) Empresários comerciais, pessoas singulares ou colectivas,
legalmente constituídos para o efeito;

2) Quaisquer empresários comerciais, pessoas singulares ou
colectivas, que organizem sistemas de autoprotecção, nos ter-
mos da alínea 2) do n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de segurança privada

1. Os espaços de livre acesso do público, nomeadamente re-
cintos desportivos e de espectáculos, e os edifícios ou estabele-
cimentos que, pela sua dimensão, volume de ocupação e fre-
quência ou especial destinação económica ou social, sejam sus-
ceptíveis de gerar perigo para a segurança, podem ser obrigados
a adoptar serviços adequados de segurança privada, nos termos
da presente lei e nas condições a definir por diploma complemen-
tar.

2. Os serviços de segurança privada previstos no número an-
terior visam controlar com eficácia a entrada, saída e permanên-
cia de pessoas e prevenir a entrada de substâncias, armas e ou-
tros objectos legalmente proibidos ou críticos para a segurança
do respectivo espaço físico e dos cidadãos.

CAPÍTULO II

Exercício da actividade de segurança privada

SECÇÃO I

Condicionamento administrativo

Artigo 8.º

Requisitos gerais

1. Constituem requisitos gerais para o exercício da actividade
de segurança privada:

1) A regular constituição, quando se tratar de empresário co-
mercial, pessoa colectiva;

（二）作出任何可能對居民的生命、身體或精神完整性及其

他基本權利構成危險的行為；

（三）保護牽涉不法活動的人、財產或服務；

（四）安裝或提供可傷害或威脅居民的身體或精神完整性及

基本權利的技術設備及服務。

第六條

私人保安服務的提供

一、私人保安業務須經行政長官許可並據此發出執照後方

可經營。

二、下列者可提供私人保安服務：

（一）以提供私人保安服務目的的自然人商業企業主或依法

設立的法人商業企業主；

（二）根據第二條第二款（二）項的規定，組織自體防禦的自

然人商業企業主或法人商業企業主。

第七條

私人保安服務的強制性

一、公眾自由進出的地方，尤其是體育場地、表演場地、

樓宇或場所，基於其規模、客容量及入場人數，或基於特定的

經濟或社會用途而可能對安全構成危險時，須根據本法律的規

定及補足法規所定條件，採用適當的私人保安服務。

二、上款所指私人保安服務旨在有效管制個人的進出及逗

留，以及防止攜帶法律禁止的或對有關空間及居民的安全構成

危險的物質、武器及其他物品入內。

第二章

私人保安業務的經營

第一節

行政條件

第八條

一般要件

一、經營私人保安業務的一般要件如下：

（一）如屬法人商業企業主，其設立須符合規範；
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2) O registo na Conservatória de Registos Comercial e Bens
Móveis, quando se tratar de empresário comercial, pessoa colec-
tiva, ou a matrícula e registo de actividade, quando se tratar de
empresário comercial, pessoa singular;

3) A realização do capital social mínimo quando se tratar de
empresário comercial, pesssoa colectiva, de montante a fixar por
diploma complementar;

4) O objecto social exclusivo da actividade regulada pela pre-
sente lei;

5) Inexistência, por parte da entidade requerente, de dívidas
à RAEM, ou, no caso de existirem, prova de que o respectivo
pagamento se encontra assegurado;

6) A comprovada idoneidade moral dos administradores, ge-
rentes ou directores da entidade requerente, quando se trate de
empresário comercial, pessoa colectiva, ou do responsavél, quan-
do se trate de empresário comercial, pessoa singular;

7) A competência profissional e idoneidade moral adequadas
à actividade de director técnico da entidade requerente;

8) A existência de instalações adequadas.

2. Para fazer prova da adequação das instalações são conside-
radas as respectivas plantas e memórias descritivas e, bem assim,
a vistoria ao local, podendo ser definidas condições mínimas por
diploma complementar.

3. Para prova dos requisitos gerais a que se referem as alíneas
6) e 7) do n.º 1 são admitidos os elementos oferecidos pela enti-
dade requerente, designadamente registo criminal, abonação,
dados curriculares e todos os que forem acessíveis e não proibi-
dos por lei.

4. Para efeitos do disposto no número anterior, podem ser re-
colhidas informações relativas à vida privada do interessado,
sempre que o mesmo nisso consinta expressamente, nos termos
da legislação sobre protecção de dados pessoais.

Artigo 9.º

Avaliação do pedido

O pedido de autorização pode ser indeferido com fundamen-
to no incumprimento de qualquer dos requisitos gerais, nomeada-
damente:

1) Irregular constituição ou situação registral;

2) Irregular situação contributiva fiscal;

3) Insuficiente idoneidade dos administradores, gerentes, di-
rectores ou responsáveis;

4) Insuficiente competência profissional e idoneidade moral
do director técnico;

5) Insuficiente caracterização do objecto do licenciamento,
designadamente quanto à natureza dos serviços a prestar;

6) Prestação de falsas declarações.

（二）如屬法人商業企業主，於商業及動產登記局登記；如

屬自然人商業企業主，則需業務的註冊或登記；

（三）如屬法人商業企業主，繳付的公司資本達到補足法規

所定公司資本下限；

（四）公司所營事業，僅限於本法律所規定的業務；

（五）不負澳門特別行政區債務，或證明已確保清償債務；

（六）如屬法人商業企業主，證明申請實體的行政管理機關

成員、經理或領導具備適當品行；如屬自然人商業企業主，證

明負責人具備適當品行；

（七）申請實體的技術領導具備有關業務的適當專業能力及

品行；

（八）具備適當設施。

二、證明設施的適當性時，須考慮有關平面圖及說明，並

進行實地檢查，而有關最低條件可由補足法規訂定。

三、為證明第一款（六）及（七）項所指一般要件，接納由

申請實體提供的資料，尤其是刑事紀錄、證明、履歷，以及所

有可供取閱且法律並未禁止使用的資料。

四、為適用上款的規定，可根據個人資料保護法例的規

定，收集關於利害關係人私人生活的資料，但僅以利害關係人

對此明確表示同意者為限。

第九條

申請的評估

如不符合任何一般要件，尤其以下所指者，則可不批准許

可的申請：

（一）公司的設立或登記狀況不符合規範；

（二）稅捐狀況不正常；

（三）行政管理機關成員、經理、領導或負責人品行不適

當；

（四）技術領導的專業能力不足或品行不適當；

（五）未充分描述所申請執照的所營事業的特徵，尤其是所

提供服務的性質；

（六）提供虛假聲明。
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第十條

發出執照的要件

一、發出經營私人保安業務執照的要件如下：

（一）向澳門特別行政區提供擔保、銀行擔保或保證保險，

金額由補足法規訂定；

（二）已就民事責任保險投保，承保風險金額由補足法規訂

定；

（三）制服式樣、名稱縮寫或其他區別標誌獲核准並登記。

二、訂定上款（一）及（二）項所指金額時，須考慮申請實

體所經營的特定業務的特徵。

第十一條

執照

一、執照上須根據第二條第二款（一）及（二）項的規定列

明獲准經營業務的性質，以及列明根據第四條第一款的規定，

申請實體獲准提供的服務種類。

二、發出執照須收取一項由補足法規核准的費用，該費用

為澳門特別行政區的收入。

三、已發出的執照不得讓與或轉移。

第二節

人員

第十二條

私人保安員

一、私人保安員是指與獲許可經營私人保安業務的實體有

勞動合同上的聯繫以擔任本法所訂定的私人保安職務的人，或

者親身擔任本法所訂定的私人保安職務的自然人商業企業主。

二、私人保安員在其看守地點或場地執行入場管制工作

時，可阻止在預防及保安程序上拒絕合作接受檢測是否藏有違

禁物品、違禁物質，或可能用於暴力行為或擾亂地點或活動的

正常運作及秩序的物品或物質的人士進入或逗留。

Artigo 10.º

Requisitos de emissão de alvará

1. Constituem requisitos de emissão de alvará para o exercí-
cio da actividade de segurança privada:

1) Prestação a favor da RAEM de caução, garantia bancária
ou seguro-caução, em montante a definir por diploma complemen-
tar;

2) Seguro de responsabilidade civil com cobertura de risco, de
montante a definir por diploma complementar;

3) Aprovação e registo dos uniformes, siglas e demais sinais
distintivos.

2. A quantificação dos montantes a que se referem as alíneas
1) e 2) do número anterior deve considerar a caracterização da
específica actividade a exercer pela entidade requerente.

Artigo 11.º

Alvará

1. O alvará que titula o licenciamento deve especificar a na-
tureza da actividade licenciada, por referência às alíneas 1) e 2)
do n.º 2 do artigo 2.º e, bem assim, o tipo de serviços que, nos
termos do n.º 1 do artigo 4.º, podem ser prestados pela entidade
requerente.

2. Pela emissão do alvará é devida uma taxa, a aprovar por
diploma complementar, que constitui receita da RAEM.

3. Não é permitida a cedência ou transferência do alvará emi-
tido.

SECÇÃO II

Pessoal

Artigo 12.º

Agentes de segurança privada

1. Considera-se agente de segurança privada o pessoal que está
vinculado por contrato de trabalho a qualquer entidade autori-
zada ao exercício da actividade regulada pela presente lei para
o desempenho de funções de segurança privada, bem como,
quando o fizerem por si próprios, os empresários comerciais,
pessoas singulares.

2. Os agentes de segurança privada podem, aquando do con-
trolo de acesso aos locais ou recintos sujeitos à sua vigilância,
impedir a entrada ou a permanência de quem se recusar a cola-
borar nos procedimentos de prevenção e segurança, destinados
à detecção de objectos ou substâncias proibidas ou susceptíveis
de favorecerem actos de violência ou de perturbação do normal
funcionamento e ordem do local ou evento.
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三、為適用上款的規定，如必須進行人身搜查時，應優先

使用電子檢測工具，且在任何情況下應盡量減少對被搜查人士

造成的不便，並須在保持其尊嚴及體面的情況下，儘可能由相

同性別的保安員進行搜查。

四、為適用上款的規定，對於須接受上述措施的人士，私

人保安員應尊重其意願，並提醒如拒絕合作將招致本條第二款

所規定的後果。

五、在任何情況下，私人保安員不得扣留受管制人士的身

份證明文件。

第十三條

擔任私人保安員的要件

一、私人保安員須符合下列所有要件：

（一）年滿十八歲；

（二）至少具備六年教育的學歷；

（三）具備能擔任有關職務的體格及精神；

（四）透過刑事紀錄證明未曾因實施故意犯罪而被確定判決

判罪；

（五）沒有以任何名義成為公共行政當局的公務員或服務人

員；

（六）沒有從事生產或經營武器、彈藥、器具、爆炸物質或

其他任何被定性為禁用武器的物品的活動；

（七）修讀由僱主實體或其他實體根據補足法規訂定的計劃

與內容所開辦的培訓課程，且成績合格。

二、對於提供特定服務及監控某種保安工具者，可要求其

修讀由上款（七）項所指任一實體根據補足法規所定計劃與內容

而開辦的專門課程，且成績合格。

三、如證實難以證明第一款（二）項所指要件，應利害關係

人的申請，得以知識評核考試取代該要件。

第十四條

工作身份的識別

一、所有從事私人保安工作的人，包括技術領導，不論提

3. Sempre que, para os efeitos do número anterior, tenham de
ser efectuadas revistas pessoais, as mesmas devem privilegiar o
uso de meios de detecção electrónicos e ser executadas de modo
a que causem o menor transtorno à pessoa revistada e acaute-
lem a preservação da sua dignidade e pudor, sendo, sempre que
possível, realizadas por pessoa do mesmo sexo.

4. Os agentes de segurança privada devem, para os efeitos do
número anterior, respeitar a vontade das pessoas sobre quem
recaem as medidas ali referidas, advertindo-as da consequência
da sua recusa, prevista no n.º 2.

5. Os agentes de segurança privada não podem, em caso algum,
reter qualquer documento de identificação da pessoa sujeita a
controlo.

Artigo 13.º

Requisitos de admissão e permanência dos agentes
de segurança privada

1. São requisitos cumulativos de admissão e permanência como
agentes de segurança privada:

1) Ser maior de 18 anos;

2) Possuir um mínimo de 6 anos de escolaridade;

3) Possuir aptidão física e mental para o exercício das funções;

4) Não ter sido condenado por sentença transitada em julgado
pela prática de crime doloso, a provar por certificado de registo
criminal;

5) Não ser, a qualquer título, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública;

6) Não exercer a actividade de fabricante ou comerciante de
armas, munições, engenhos, substâncias explosivas ou quaisquer
outras que possam ser qualificadas como armas proibidas;

7) Frequentar, com aproveitamento, os cursos de formação a
ministrar pela própria entidade empregadora ou por outra, de
acordo com o programa e conteúdo a definir por diploma comple-
mentar.

2. Para a prestação de serviços específicos, bem como para a
monitorização de determinados meios de segurança, pode ser
exigida a frequência, com aproveitamento, de cursos de especia-
lidade  ministrados por qualquer das entidades referidas na alí-
nea 7) do número anterior, de acordo com o programa e conteú-
do a definir por diploma complementar.

3. O requisito da alínea 2) do n.º 1 pode, perante comprovada
dificuldade de certificação e a requerimento do interessado, ser
suprido pela prestação de uma prova de avaliação de conheci-
mentos.

Artigo 14.º

Identificação profissional

1. Todo o pessoal afecto à actividade de segurança privada,
seja qual for a natureza do serviço prestado, incluindo os direc-
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tores técnicos, deve ser portador de cartão de identificação pro-
fissional emitido pelo Corpo de Polícia de Segurança Pública
(CPSP), através do qual se deve identificar, sempre que para tal
for solicitado.

2. Sempre que preste algum dos serviços constantes das alí-
neas 1) a 3) e 6) do n.º 1 do artigo 4.º, o agente de segurança
privada é obrigado ao uso de cartão de identificação, aposto em
local bem visível.

3. É obrigatória a menção, no verso do cartão de identificação,
da autorização para a prestação do serviço a que se refere a alí-
nea 4) do n.º 1 do artigo 4.º, bem como da habilitação para con-
dução de canídeos.

Artigo 15.º

Uso de uniforme

1. É obrigatório o uso de uniforme na prestação dos seguintes
serviços de segurança privada:

1) Vigilância e protecção de bens móveis e imóveis;

2) Vigilância e controlo de entrada, permanência e circulação
de pessoas em edifícios e locais fechados, vedados ou de acesso
condicionado ao público em geral;

3) Transporte de fundos e valores.

2. O uso de uniforme pode ser dispensado sempre que razões
excepcionais relativas à especificidade do serviço e técnica ha-
bitual da sua execução o aconselhem, nos termos a definir em
diploma complementar.

SECÇÃO III

Meios de segurança privada

Artigo 16.º

Instalações, meios de comunicação e de transporte

As entidades que prestam actividade de segurança privada
devem possuir instalações adequadas e manter o pessoal e os
meios de comunicação e de transporte em estado de prontidão.

Artigo 17.º

Veículos especiais

1. Os veículos de transporte de fundos e valores são adapta-
dos à sua especial destinação, devendo estar dotados de siste-
mas complementares de segurança adequados ao risco.

2. Os veículos a que se refere o número anterior são obrigato-
riamente portadores de sinal distintivo que permita a sua identi-
ficação pelas autoridades policiais da RAEM.

供何種性質的服務，均須持有由治安警察局發出的工作證，被

要求識別身份時，須以此證表明身份。

二、提供第四條第一款（一）至（三）項及（六）項所指服

務時，私人保安員須於顯眼處佩戴上款所指工作證。

三、如持證人獲許可提供第四條第一款（四）項所指服務及

具備引領犬隻的資格，其工作證背面須予以載明。

第十五條

制服的穿著

一、提供下列私人保安服務時，須穿著制服：

（一）看管、保護動產及不動產；

（二）看守、管制個人在樓宇、非公開地點、禁止或限制公

眾進入的地點進出、逗留及通行；

（三）押運款項及有價物。

二、如因服務特性及慣常執行方式而構成特別理由，可根

據補足法規的規定豁免穿著制服。

第三節

私人保安工具

第十六條

設施、通訊及運輸工具

經營私人保安業務的實體應具備適當設施及配有隨時候命

的人員、通訊及運輸工具。

第十七條

特別車輛

一、押運款項及有價物的車輛，須適合於該特別用途，且

須配備與風險相應的輔助保安系統。

二、上款所指車輛須標有能被澳門特別行政區警察當局識

別的區別標誌。
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3. As viaturas usadas no transporte de fundos e valores care-
cem de aprovação prévia, nos termos a regulamentar por diplo-
ma complementar.

Artigo 18.º

Meios de vigilância

1. As entidades que prestam actividade de segurança privada
podem utilizar instrumentos de vigilância electrónica ou de ou-
tra natureza, com vista à detecção de objectos proibidos e ao
controlo de acesso a espaços de utilização ou circulação restrita.

2. As gravações de imagem e som efectuadas no exercício da
actividade de segurança privada visam única e exclusivamente a
protecção de pessoas e bens, não podendo ser disponibilizadas
ou difundidas a quem quer que seja, salvo se, sem prejuízo do
disposto no n.º 2 do artigo 3.º, a sua utilização for requisitada
nos termos da lei.

3. Nos lugares onde sejam recolhidas imagens nos termos do
número anterior é obrigatória a afixação, em local bem visível,
de um aviso cujo conteúdo assegure o conhecimento público dessa
gravação.

Artigo 19.º

Uso e porte de arma

1. Aos agentes de segurança privada pode ser concedida, nos
termos do Regulamento de Armas e Munições e a título excepcio-
nal, licença de uso e porte de arma de defesa.

2. O uso e porte de arma de defesa só é permitido, em serviço,
quando expressamente autorizado pela entidade de segurança
privada a que o agente pertence, sendo proibida a sua exibição
ostensiva.

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, em casos
devidadmente justificados e a título excepcional, o Chefe do Exe-
cutivo pode autorizar a utilização de espingardas pelos agentes
de segurança privada.

4. Sem prejuízo do disposto no Regulamento de Armas e Muni-
ções, os agentes de segurança privada a quem for autorizado o
uso e porte de arma de defesa ou de espingardas fica obrigado a
treino periódico de tiro e manuseamento de armas.

Artigo 20.º

Canídeos

1. As entidades que prestam actividade de segurança privada
podem utilizar canídeos, desde que acompanhados de pessoal
devidamente habilitado para o efeito, nos termos a definir em
diploma complementar.

2. A utilização de canídeos está sujeita ao respectivo regime
geral de identificação, registo e licenciamento.

三、用於押運款項及有價物的車輛須根據補足法規的規定

預先獲得核准。

第十八條

看守工具

一、經營私人保安業務的實體可使用電子看守工具或其他

性質的看守工具，用以檢測是否存在違禁物品，以及用以監管

在受限制使用或通行的地方的進出。

二、私人保安業務進行時所作錄像及錄音，僅作保護個人

及財產之用，不得向任何人提供或散播，但在不影響第三條第

二款的規定下，根據法律的規定使用者除外。

三、必須於根據上款的規定進行錄像的地方的顯眼處張貼

通告，其內容須確保公眾知悉有關錄像事宜。

第十九條

武器的使用及攜帶

一、在例外情況下，私人保安員可根據《武器及彈藥規章》

的規定獲發使用及攜帶自衛武器准照。

二、私人保安員僅在其所屬私人保安實體明示許可下，方

獲准在執行職務時使用及攜帶自衛武器，但禁止將之展示。

三、在不影響以上兩款的規定及具適當理由的情況下，行

政長官可例外許可私人保安員使用步槍。

四、除須遵守《武器及彈藥規章》的規定外，獲許可使用及

攜帶自衛武器或步槍的私人保安員，尚須定期進行武器的射擊

及操作訓練。

第二十條

犬隻

一、經營私人保安業務的實體可使用犬隻，但犬隻須由具

有補足法規所定適當資格的人員帶領。

二、犬隻的使用須遵守關於犬隻的認別、登記及准照的一

般制度。
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3. A utilização de canídeos só é permitida desde que autoriza-
da por escrito pela entidade a quem é prestado o serviço, po-
dendo a autorização ser revogada a todo o tempo.

Artigo 21.º

Outros meios de segurança

1. Os agentes de segurança privada podem, no desempenho
das suas funções, ser equipados com bastões de modelo aprova-
do pelo CPSP.

2. A utilização de meios de segurança que não constem da
presente lei depende de autorização do Chefe do Executivo.

CAPÍTULO III

Deveres

Artigo 22.º

Deveres gerais

1. As entidades que prestam actividade de segurança privada
têm o dever geral de prestar às corporações e serviços de segu-
rança da RAEM toda a colaboração que lhes seja legitimamen-
te solicitada.

2. Em caso de intervenção das corporações e serviços de segu-
rança da RAEM em local onde operam entidades de segurança
privada, devem estas sujeitar-se ao controlo daquelas, acatando
as instruções e recomendações operacionais que lhes sejam diri-
gidas.

3. As entidades que prestam actividade de segurança privada,
bem como os seus agentes, devem guardar sigilo de todos os
factos relativos à vida privada dos cidadãos e daqueles que este-
jam abrangidos por segredo legalmente protegido e cujo conhe-
cimento lhes advenha do seu exercício.

Artigo 23.º

Deveres especiais

1. Constituem deveres especiais das entidades que prestam
actividade de segurança privada:

1) Comunicar à entidade competente o início da actividade, a
lista nominal dos agentes de segurança privada e as respectivas
alterações;

2) Fazer prova anual da manutenção das garantias económica
e de responsabilidade civil a que se referem as alíneas 1) e 2) do
n.º 1 do artigo 10.º;

3) Fazer prova anual do cumprimento das obrigações fiscais
perante a RAEM;

三、須經獲提供服務的實體的書面許可，方可使用犬隻，

但有關許可可隨時被廢止。

第二十一條

其他保安工具

一、私人保安員在執行職務時可使用式樣經治安警察局核

准的棍棒。

二、使用未載於本法律的保安工具，須經行政長官許可。

第三章

義務

第二十二條

一般義務

一、經營私人保安業務的實體，就澳門特別行政區軍事化

部隊及治安部門提出的一切正當要求，均有提供合作的一般義

務。

二、如澳門特別行政區軍事化部隊及治安部門介入由私人

保安實體運作的地方，私人保安實體須受其控制，並遵守由其

發出的行動指示及建議。

三、經營私人保安業務的實體及其人員，須對一切因經營

有關業務而獲悉的居民私人生活的事實及依法受保護的保密事

實予以保密。

第二十三條

特別義務

一、經營私人保安業務的實體有下列特別義務：

（一）就業務的開展、私人保安員名單和名單的修改通知主

管實體；

（二）每年證明維持第十條第一款（一）及（二）項所指經濟

擔保及民事責任保險；

（三）每年證明已向澳門特別行政區履行稅收義務；
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（四）將公司合同、行政管理機關成員、經理、領導或技術

負責人的任何變更通知主管實體；

（五）組織及更新業務紀錄；

（六）組織及更新私人保安員的個人檔案，包括核實第十三

條所定專業能力要件所需的一切資料；

（七）組織及更新武器及已使用彈藥紀錄，以及獲許可使用

武器的人員的個人身份資料紀錄，並通知主管實體；

（八）於郵件及發票印件上註明執照的編號及發出日期；

（九）就提供押運款項及有價物服務，按補足法規的規定作

出預先通知；

（十）確保將知悉的任何公罪通知司法或警察當局。

二、私人保安員有下列特別義務：

（一）即時將履行職務時知悉的任何公罪通知司法或警察當

局，並在當局人員到達前防止犯罪現場及倘有之痕蹟發生任何

改變；

（二）不作出任何可令公眾將其行為與軍事化部隊及治安部

門的行為混淆的行為；

（三）進行本法律及補足規章強制使用制服、標誌及其他識

別標誌的工作時，使用經核准的制服、標誌及其他識別標誌。

第二十四條

業務開展的通知義務

獲自然人或法人商業企業主提供護送及保護個人服務的實

體，須就該業務開展一事通知治安警察局。

第四章

外部監管

第二十五條

檢查及監察

一、私人保安業務須受治安警察局的檢查及監察，但不妨

礙澳門特別行政區其他公共部門在有關管轄範圍所具有的特定

職權。

4) Comunicar à entidade competente qualquer alteração do
pacto social, administração, gerência, direcção ou pessoal técni-
co responsável;

5) Organizar e manter actualizado um registo de actividades;

6) Organizar e manter actualizados ficheiros individuais do
pessoal de segurança privada, incluindo todos os elementos ne-
cessários à verificação dos requisitos de capacidade profissional
prescritos no artigo 13.º;

7) Organizar e manter um registo actualizado do armamento
e respectivas munições utilizadas, bem como da identificação
individual do pessoal que do mesmo faz uso, quando para tal
haja autorização, e comunicá-lo à entidade competente;

8) Mencionar o número e a data do alvará nos impressos de
correspondência postal e nos de facturação;

9) Comunicar previamente a prestação de serviços de trans-
porte de fundos e valores, nos termos a definir em diploma com-
plementar;

10) Garantir a comunicação à autoridade judiciária ou poli-
cial competente a prática de qualquer crime público de que to-
mem conhecimento.

2. Constituem deveres especiais dos agentes de segurança pri-
vada:

1) Comunicar de imediato à autoridade judiciária ou policial
competente a prática de qualquer crime público de que tenham
conhecimento no exercício das suas funções, bem como evitar
qualquer alteração no local do crime e eventuais vestígios até à
chegada das autoridades;

 2) Abster-se de quaisquer actos que possam induzir no públi-
co a confusão com a actuação própria das corporações e servi-
ços de segurança;

 3) Fazer uso do uniforme, distintivos e demais sinais identifica-
dores aprovados em todos os actos de serviço em que tal for
obrigatório, nos termos da presente lei e dos regulamentos com-
plementares.

Artigo 24.º

Dever de comunicação de início de actividade

É objecto de comunicação ao CPSP, por parte da entidade a
quem é prestado, o início de prestação de serviço de acompanha-
mento, defesa e protecção de pessoas por empresário comercial,
pessoa singular ou pessoa colectiva.

CAPÍTULO IV

Controlo externo

Artigo 25.º

Inspecção e fiscalização

1. A actividade de segurança privada está sujeita à acção ins-
pectiva e de fiscalização do CPSP, sem prejuízo da competência
específica dos demais serviços públicos da RAEM no âmbito
das respectivas áreas de jurisdição.
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2. Sempre que, no âmbito de uma acção inspectiva ou de fisca-
lização, seja detectada qualquer infracção administrativa ou cri-
minal, deve ser levantado auto de notícia a enviar à entidade
competente para o respectivo procedimento.

Artigo 26.º

Regra especial de fiscalização

A fiscalização de veículos de transporte de fundos e valores,
como tal registados, apenas pode ter lugar em áreas de segurança,
para onde devem ser conduzidos por indicação das corporações
e serviços de segurança da RAEM, sem prejuízo de acções de
emergência perante a presença de indícios de utilização abusiva.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 27.º

Infracções

1. Quem exercer a actividade de segurança privada sem que
para tal esteja autorizado é punido com multa de $ 30 000,00
(trinta mil patacas) a $ 50 000,00 (cinquenta mil patacas).

2. A violação dos deveres prescritos nas alíneas 2) ou 7) do
n.º 1 do artigo 23.º é punida com multa de $ 10 000,00 (dez mil
patacas) a $ 25 000,00 (vinte e cinco mil patacas).

3. Quem, no exercício da actividade de segurança privada, man-
tiver pessoal armado sem a necessária autorização para o efeito é
punido com multa de $ 10 000,00 (dez mil patacas) a $ 15 000,00
(quinze mil patacas), por cada trabalhador encontrado nessa
situação.

4. Quem, no exercício de actividade de segurança privada,
mantiver pessoal que não preencha os requisitos prescritos no
artigo 13.º é punido com multa de $ 5 000,00 (cinco mil patacas)
a $ 7 000,00 (sete mil patacas), por cada trabalhador encontrado
nessa situação.

5. A violação de qualquer outra obrigação prevista na pre-
sente lei é punida com multa de $ 2 000,00 (duas mil patacas) a
$ 7 500,00 (sete mil e quinhentas patacas).

Artigo 28.º

Sanções acessórias

1. Cumulativamente com a pena de multa podem ser aplica-
das as seguintes sanções acessórias:

1) Apreensão a favor da RAEM de objectos usados para a
prática da infracção e que possam constituir perigo para a segu-
rança pública;

二、如於檢查及監察行動中發現任何行政或刑事違法行

為，須製作實況筆錄並將之交予主管有關程序的實體。

第二十六條

監察的特別規則

對於登記用以押運有價物的車輛進行的監察，僅可於軍事

化部隊及治安部門指定前往的安全地點進行，但因有跡象顯示

濫用有關車輛而作出緊急行動者除外。

第五章

處罰制度

第二十七條

違法行為

一、未經許可而經營私人保安業務者，科以$30,000.00（澳門

幣萬元）至$50,000.00（澳門幣伍萬元）罰款。

二、違反第二十三條第一款（二）或（七）項所定義務者，

科以$10,000.00（澳門幣壹萬元）至$25,000.00（澳門幣貳萬伍仟

元）罰款。

三、經營私人保安業務時出現未經必需許可而持有武器

者，就每一未經許可持有武器的工作人員，科以$10,000.00（澳

門幣壹萬元）至$15,000.00（澳門幣壹萬伍仟元）罰款。

四、經營私人保安業務時任用不符合第十三條所定要件的

人員者，就每一不符合要件的人員，科以$5,000.00（澳門幣伍仟

元）至$7,000.00（澳門幣柒仟元）罰款。

五、違反本法律所定其他義務者，科以$2,000.00（澳門幣貳

仟元）至$7,500.00（澳門幣柒仟伍佰元）罰款。

第二十八條

附加制裁

一、下列附加制裁可與罰款一併科處：

（一）將用於違法行為並對公共安全構成危險的物品扣押並

收歸澳門特別行政區所有；
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2) Cancelamento ou suspensão, por um período de 3 meses a
2 anos, da autorização do exercício da actividade de segurança
privada.

2. As sanções a que se refere o número anterior podem ser
aplicadas isoladamente ou cumuladas entre si.

Artigo 29.º

Graduação das sanções

As sanções são graduadas segundo a respectiva gravidade, con-
siderando o efectivo e potencial perigo para o normal funciona-
mento das instituições da RAEM e para a segurança pública
interna, e em função da culpa do infractor.

Artigo 30.º

Falta de personalidade jurídica do infractor

1. Se a infracção tiver sido cometida por um órgão de pessoa
colectiva ou de associação sem personalidade jurídica, a multa
correspondente é aplicada ao seu representante ou representan-
tes.

2. No caso do número anterior, as multas a aplicar são eleva-
das para o dobro nos seus montantes mínimo e máximo.

Artigo 31.º

Tentativa e negligência

A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 32.º

Reincidência

1. Em caso de reincidência, o limite mínimo da multa aplicá-
vel à infracção é elevado de um quarto.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, constitui rein-
cidência a violação do mesmo dever pelo qual ocorreu punição
nos termos da presente lei antes de decorridos 3 anos, contados
desde a data em que esta última se torna irrecorrível hierarquica-
mente.

Artigo 33.º

Procedimento

1. Ao regime sancionatório previsto no presente capítulo apli-
cam-se as regras processuais previstas para as infracções admi-
nistrativas e, subsidiariamente, o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

（二）取消經營私人保安業務的許可或中止有關許可三個月

至兩年。

二、上款所指制裁可單獨或一併科處。

第二十九條

處罰的酌科

對處罰進行酌科時，須衡量違法行為的嚴重性，其對在澳

門特別行政區的機構的正常運作與本身內部治安構成的實質或

潛在危險，以及違法者的過錯程度。

第三十條

違法者法律人格的欠缺

一、如違法行為由無法律人格的法人機關或社團的機關作

出，則對其代理人科以罰款。

二、如屬上款所指情況，所科罰款的上下限提高至兩倍。

第三十一條

未遂及過失

未遂及過失行為均予處罰。

第三十二條

累犯

一、如屬累犯，須將對違法行為可科處的罰款之最低限度

提高四分之一。

二、為適用上款的規定，如自先前根據本法被處罰的違反

義務行為成為不可訴願的行為之日起計不足三年內，違反與先

前所違反的義務相同的義務，即構成累犯。

第三十三條

程序

一、本章規定的處罰制度適用對行政違法行為所定的程序

性規定，以及補充適用《行政程序法典》。



N.º 28 — 9-7-2007 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 1215

2. Compete ao CPSP a competência para a aplicação das mul-
tas e demais sanções acessórias correspondentes às infracções
previstas na presente lei.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.º

Adaptação ao regime

1. As entidades licenciadas ao tempo da entrada em vigor da
presente lei devem adaptar-se ao seu regime no prazo de um
ano a contar do início da sua vigência, eventualmente prorroga-
do a requerimento da entidade interessada, por igual período e
por uma só vez, sempre que razões ponderosas o justifique.

2. O requisito da alínea 7) do n.º 1 do artigo 13.º pode ser dis-
pensado relativamente ao pessoal que se encontre a trabalhar
ao tempo da entrada em vigor da presente lei ou que o tenha
feito nos últimos seis meses, contados da mesma data.

3. As entidades que, ao tempo da entrada em vigor da presen-
te lei, prestem serviços de acompanhamento, defesa e protecção
de pessoas dispõem de seis meses para requererem o respectivo
alvará.

Artigo 35.º

Diplomas complementares

Os diplomas complementares necessários à execução da pre-
sente lei são aprovados pelo Chefe do Executivo.

Artigo 36.º

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.º 54/91/M, de 21 de Outubro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 65/96/M, de 21 de Outubro.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a sua publica-
ção.

Aprovada em 28 de Junho de 2007.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Susana Chou.

Assinada em 3 de Julho de 2007.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

二、就本法訂定的違法行為科處罰款及其他附加制裁，屬

治安警察局的職權。

第六章

最後及過渡規定

第三十四條

與制度的配合

一、本法律生效前已獲發執照的實體，須自本法律生效起

一年內配合本制度；應利害關係實體申請且提出充分理由時，

該期間可以相同時間延長一次。

二、於本法律生效時仍從事私人保安工作的人士，以及自

本法律生效時起計最近六個月曾從事私人保安工作的人士，可

獲免除第十三條第一款（七）項的要件。

三、於本法律生效時提供護送及保護個人服務的實體，具

有六個月時間申請執照。

第三十五條

補足法規

執行本法律所需的補足法規由行政長官制定。

第三十六條

廢止

廢止經十月二十一日第65/96/M號法令修改的十月二十一日

第54/91/M號法令。

第三十七條

生效

本法律自公佈後滿九十日生效。

二零零七年六月二十八日通過。

立法會主席　曹其真

二零零七年七月三日簽署。

命令公佈。

行政長官　何厚鏵


